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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 10140.720035/2016-93

Recurso n’ Voluntario

Acordao n’ 2202-004.473 — 2" Camara /2" Turma Ordinaria
Sessao de 05 de junho de 2018

Matéria IRPF - DEDUCAO: DESPESAS MEDICAS.
Recorrente ALICE FETTER TORRACA

Recorrida FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF

Exercicio: 2014

IRPF. DEDUCOES DESPESAS MEDICAS. AUSENCIA DE LAUDOS,
FICHAS E EXAMES MEDICOS. COMPROVACAO. ONUS DA PROVA.
A legislacdo tributaria permite a dedugdo, na declaragdo de rendimentos, dos
pagamentos efetuados pelo contribuinte a titulo de despesas médicas
relacionada a tratamento proprio e de seus dependentes. A apresentacao de
recibos médicos simples com valores incompativeis com os titulos de crédito
utilizados para pagamento nao ¢ capaz de comprovar a efetividade e os
pagamentos dos servigos médicos realizados, para efeito de deducdo do
imposto de renda pessoa fisica

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento
ao recurso, vencidos os conselheiros Waltir de Carvalho e Reginaldo Paixdo Emos (suplente
convocado), que lhe negaram provimento.

(Assinado digitalmente)

Ronnie Soares Anderson- Presidente.
(Assinado digitalmente)

Junia Roberta Gouveia Sampaio - Relatora

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Martin da Silva Gesto,
Waltir de Carvalho, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Dilson Jatahy Fonseca Neto, Reginaldo
Paixdo Emos e Ronnie Soares Anderson. Ausente, justificadamente, a Conselheira Rosy
Adriane Silva Dias.
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 IRPF. DEDUÇÕES DESPESAS MÉDICAS. AUSÊNCIA DE LAUDOS, FICHAS E EXAMES MÉDICOS. COMPROVAÇÃO. ÔNUS DA PROVA.
 A legislação tributária permite a dedução, na declaração de rendimentos, dos pagamentos efetuados pelo contribuinte a título de despesas médicas relacionada a tratamento próprio e de seus dependentes. A apresentação de recibos médicos simples com valores incompatíveis com os títulos de crédito utilizados para pagamento não é capaz de comprovar a efetividade e os pagamentos dos serviços médicos realizados, para efeito de dedução do imposto de renda pessoa física 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso, vencidos os conselheiros Waltir de Carvalho e Reginaldo Paixão Emos (suplente convocado), que lhe negaram provimento.
  (Assinado digitalmente)
 Ronnie Soares Anderson- Presidente. 
 (Assinado digitalmente) 
 Junia Roberta Gouveia Sampaio - Relatora
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Martin da Silva Gesto, Waltir de Carvalho, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Dilson Jatahy Fonseca Neto, Reginaldo Paixão Emos e Ronnie Soares Anderson. Ausente, justificadamente, a Conselheira Rosy Adriane Silva Dias. 
 
 
  

Trata-se de lançamento decorrente de procedimento de revisão interna da Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física - DIRPF, referente ao exercício de 2014, ano-calendário 2013, tendo em vista a apuração de dedução indevida de despesas médicas no valor de R$16.000,00. 

O contribuinte apresentou impugnação, alegando, em síntese:

a) Alega que as despesas médicas objeto do presente caso, cujo valor atinge o montante de R$16.000,00 (dezesseis mil reais) pagas ao odontólogo Jefferson Adão de Almeida Matos, destinadas a custear tratamento odontológico da própria declarante, ora Recorrente (fls. 03). 

b) Juntou documentação a fim de corroborar/fundamentar suas alegações, sendo ela composta por: cheques (fls. 05/08); somatória feita por contador (fls. 09), recibos simples (fls. 10/13)

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Porto Alegre (RS) negou provimento à Impugnação (fls. 39), em decisão cuja ementa é a seguinte:

Assunto: imposto sobre a renda de pessoa física - irpf 
Exercício: 2014 
DESPESAS MÉDICAS. COMPROVAÇÃO. 
Mantém-se a glosa da dedução de despesas médicas não comprovadas devidamente. 
Impugnação Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido

Cientificado, o contribuinte apresentou o Recurso Voluntário (fls. 50/59), no qual requer a juntada, em fase recursal, dos seguintes documentos:

a) Declaração de recebimentos dos pagamentos do tratamento no valor de R$16.000,00;

b) Relatório do tratamento; 

c) Exame clínico, previsão de honorários, tratamento executado, termo de consentimento para a realização de implantes dentários (Jeferson A. A Matos);

d) Foto da radiografia dentária feita pela empresa CROPP radiologia odontológica.

e) Intimação 132/2016.


É o relatório 

 Conselheira Júnia Roberta Gouveia Sampaio, Relatora
O recurso preenche os pressupostos legais de admissibilidade devendo, portanto, ser conhecido. 
A dedução tributária dos gastos incorridos com despesas médicas é tratada pelo art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, in verbis:

Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas:
I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva;
II - das deduções relativas:
a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias;
(...)
§ 2º O disposto na alínea a do inciso II:
I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza;
II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes;
III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento; 
IV - não se aplica às despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou cobertas por contrato de seguro;
V - no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias, exige-se a comprovação com receituário médico e nota fiscal em nome do beneficiário. (grifamos)

 Nesse mesmo sentido, o previsto no Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999:
"Art.80. Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea "a").
§ 1º O disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 2º):
I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza;
 II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes;
III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento (grifamos).

A decisão recorrida manteve a glosa das despesas médicas efetuadas com base nos seguintes fundamentos:
Analisando os documentos de prova apresentados com a peça impugnatória, conclui-se que os recibos anexados (fls. 10/13) já haviam sido analisados em revisão efetuada pela equipe da malha fiscal conforme descrito no lançamento fiscal (fl. 29). 
Ressalte-se que a motivação do lançamento fiscal foi, em síntese, a não comprovação do efetivo pagamento e a prestação do serviço. 
Os cheques cruzados (fls. 05/08), apresentados juntamente com a peça impugnatória, não são nominais ao profissional Jeferson Adão de Almeida Matos e não coincidem com os valores e datas dos recibos, não se prestando à prova do efetivo pagamento ao profissional. 
Também não foram apresentadas provas da efetiva prestação do serviço, tais como exames, radiografias, fichas técnicas do paciente, etc. 
Dessa forma, entende-se que não foram atendidos o art. 73 e o art. 80 "caput" e § 1°, incisos II e III, do Decreto n° 3.000/99 acima transcritos.
Intimada da referida decisão, a Contribuinte, juntou, em fase recursal, os documentos de fls. 52/59 por meio dos quais procura corrigir as objeções apontadas no Recurso Voluntário. 
Na declaração de fls. 53 o cirurgião dentista Jeferson Adão de Almeida Matos atesta o recebimento dos valores declarados e informa que os cheques juntados à impugnação (fls. 05/08) foram por ele recebidos foram repassados à terceiros. Atesta, ainda, que tais valores foram informados em sua DIRPF. Além disso, às fls. 54/59 o referido profissionais discrimina os procedimentos aos quais a Recorrente foi submetida. 
O artigo 16 § 4º do Decreto 70.235/72 determina que "a prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; b) refira-se a fato ou a direito superveniente; c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.
Todavia, esse Conselho, em razão do princípio do formalismo moderado, aplicável aos processos administrativos, tem admitido a juntada de provas em fase recursal como se verifica pelas ementas abaixo transcritas: 
"IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. AUTUAÇÃO POR DEDUÇÃO INDEVIDA DE IMPOSTO RETIDO NA FONTE. COMPROVAÇÃO IDÔNEA EM FASE RECURSAL. ADMITIDA EM HOMENAGEM AO PRINCÍPIO DO FORMALISMO MODERADO.
Comprovada idoneamente, por demonstrativos de pagamentos de rendimentos, a retenção de imposto na fonte, ainda que em fase recursal, são de se admitir os comprovantes apresentados a destempo, com fundamento no princípio do formalismo moderado, não subsistindo o lançamento quanto aeste aspecto. Recurso provido" (Ac 2802-001.637, 2ª Turma Especial, 2ª Seção, Sessão 18/04/2012)
"PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PRECLUSÃO. O art. 16 do Decreto n. 70.235/72 deve ser interpretado com temperamento em decorrência dos demais princípios que informam o processo administrativo fiscal, especialmente instrumentalidade das formas e formalismo moderado. O controle da legalidade do ato de lançamento e busca da �verdade material� alçada como princípio pela jurisprudência dessa Corte impõem flexibilidade na interpretação de regras relativas à instrução da causa, tanto no tocante à iniciativa quanto ao momento da produção da prova. Recurso voluntário provido para anular decisão de primeira instância." (Ac 1102-000.859, 1ª Câmara/2ª Turma Ordinária, 1ª Seção, Sessão 09/04/2013)
"PEDIDO DE RESTITUIÇÃO / DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. PRECLUSÃO. APRESENTAÇÃO DE NOVAS PROVAS NO RECURSO VOLUNTÁRIO. POSSIBILIDADE.
O art. 16 do Decreto n. 70.235/72, que determina que a prova documental deva ser apresentada na impugnação, precluindo o direito de se fazê-lo em outro momento processual, deve ser interpretado com temperamento em decorrência dos demais princípios que informam o processo administrativo fiscal, tais como o formalismo moderado e a busca da �verdade material�. A apresentação de provas após a decisão de primeira instância, no caso, é resultado da marcha natural do processo, pois, não tendo a decisão de piso considerado suficientes os documentos apresentados pelo contribuinte para a comprovação do seu direito creditório, trouxe ele novas provas, em sede de recurso, para reforçar o seu direito". (Ac 1102-001.148, 1ª Câmara/2ª Turma Ordinária, 1ª Seção, Sessão 29/04/2014).
A documentação juntada ao Recurso Voluntário (fls. 53/59) é apta a comprovação da prestação de serviços, bem como do seu pagamento ao profissional de saúde. 
Ademais, a 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, no Acórdão nº 9202-003.528, concluiu que a apresentação de recibos médicos, corroborados por laudos, fichas e exames sobre os quais não tenha sido apontado qualquer indício de falsidade são suficientes para autorizar a dedução mesmo que não tenha sido comprovada a efetividade dos pagamentos:
"ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF
Anocalendário: 2004
IRPF. DEDUÇÕES DESPESAS MÉDICAS. IDONEIDADE DE RECIBOS CORROBORADOS POR LAUDOS, FICHAS E EXAMES MÉDICOS. COMPROVAÇÃO. ÔNUS DA PROVA. FISCALIZAÇÃO.
A apresentação de recibos médicos, corroborados por Laudos, fichas e Exames Médicos, sem que haja qualquer indício de falsidade ou outros fatos capazes de macular a idoneidade de aludidos documentos declinados e justificados pela fiscalização, é capaz de comprovar a efetividade e os pagamentos dos serviços médicos realizados, para efeito de dedução do imposto de renda pessoa física.
Recurso especial provido." 
De acordo com o voto do Conselheiro Relator Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, a exigência da comprovação dos pagamentos é prevista como uma forma alternativa de comprovação. Vale dizer, quando o contribuinte não possuir os recibos, laudos, etc, a legislação confere a ele a faculdade de comprovar os gastos, nestes termos:
Observe-se, que a exigência pretendida pela fiscalização, corroborada pelo Acórdão recorrido, qual seja, a existência de cheques nominativos e/ou extratos bancários é contemplada pela legislação de regência de maneira alternativa. Em outras palavras, estabeleceu o legislador que tais provas deverão ser exigidas na falta de documentação comprobatória da prestação e pagamento dos serviços médicos e/ou outros.
Na hipótese dos autos, a contribuinte comprovou a efetividade e pagamento dos serviços médicos mediante apresentação dos recibos do profissional, não tendo a fiscalização declinado qualquer fato que pudesse macular a idoneidade de aludida documentação.
Corroborou, ainda, os recibos ofertados com Laudos, fichas e Exames Médicos, de fls. 25/30, acostados aos autos junto à impugnação, confirmando a prestação do serviço e o recebimento do respectivo pagamento. (grifamos)
No caso dos autos, não foi apontado qualquer indício de falsidade nos mencionados documentos juntados, motivo pelo devem ser aceitos para comprovação da despesa. 
Em face do exposto, dou provimento ao Recurso Voluntário.
 (Assinado digitalmente)
Júnia Roberta Gouveia Sampaio

 
 



Relatorio

Trata-se de lancamento decorrente de procedimento de revisdo interna da
Declara¢ao de Imposto de Renda Pessoa Fisica - DIRPF, referente ao exercicio de 2014, ano-
calendario 2013, tendo em vista a apuracdo de deducdo indevida de despesas médicas no valor
de R$16.000,00.

O contribuinte apresentou impugnacao, alegando, em sintese:

a) Alega que as despesas médicas objeto do presente caso, cujo valor atinge o
montante de R$16.000,00 (dezesseis mil reais) pagas ao odontologo Jefferson Addo de Almeida
Matos, destinadas a custear tratamento odontoldgico da propria declarante, ora Recorrente (fls. 03).

b) Juntou documentagdo a fim de corroborar/fundamentar suas alegagdes,
sendo ela composta por: cheques (fls. 05/08); somatéria feita por contador (fls. 09), recibos
simples (fls. 10/13)

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Porto Alegre
(RS) negou provimento a Impugnacao (fls. 39), em decisdo cuja ementa ¢ a seguinte:

ASSUNTO. IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA - IRPF

Exercicio: 2014

DESPESAS MEDICAS. COMPROVACAO.

Mantém-se a glosa da dedu¢do de despesas médicas ndo
comprovadas devidamente.

Impugnacgdo Improcedente

Direito Creditorio Nao Reconhecido

Cientificado, o contribuinte apresentou o Recurso Voluntario (fls. 50/59), no
qual requer a juntada, em fase recursal, dos seguintes documentos:

a) Declaracdo de recebimentos dos pagamentos do tratamento no valor de
R$16.000,00;

b) Relatorio do tratamento;

¢) Exame clinico, previsdo de honorarios, tratamento executado, termo de
consentimento para a realizacao de implantes dentarios (Jeferson A. A Matos);

d) Foto da radiografia dentaria feita pela empresa CROPP radiologia
odontolodgica.

e) Intimagdo 132/2016.
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E o relatério

Voto

Conselheira Junia Roberta Gouveia Sampaio, Relatora

O recurso preenche os pressupostos legais de admissibilidade devendo,
portanto, ser conhecido.

A dedugdo tributdria dos gastos incorridos com despesas médicas ¢ tratada
pelo art. 8° da Lei n® 9.250, de 26 de dezembro de 1995, in verbis:

Art. 8° A base de calculo do imposto devido no ano-calendario
serd a diferenga entre as somas:

I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendario,
exceto os isentos, o0s ndo-tributaveis, os tributaveis
exclusivamente na fonte e os sujeitos a tributacdo definitiva,

1I - das deducoes relativas:

a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendario, a médicos,
dentistas, psicologos, fisioterapeutas, fonoaudiologos, terapeutas
ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames
laboratoriais, servicos radiologicos, aparelhos ortopédicos e
proteses ortopédicas e dentarias,

()
$ 220 disposto na alinea a do inciso I1:

I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas
domiciliadas no Pais, destinados a cobertura de despesas com
hospitalizacdo, médicas e odontologicas, bem como a entidades
que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de
despesas da mesma natureza,

Il - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte,
relativos ao proprio tratamento e ao de seus dependentes;

1l - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com
indicacdo do nome, endereco e numero de inscricao no Cadastro
de Pessoas Fisicas - CPF ou no Cadastro Geral de Contribuintes
- CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de documentacdo,
ser feita indicacdo do cheque nominativo pelo qual foi efetuado

0 pagamento;

IV - ndo se aplica as despesas ressarcidas por entidade de
qualquer espécie ou cobertas por contrato de seguro;



V - no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e proteses
ortopédicas e dentdrias, exige-se a comprova¢do com receitudrio
médico e nota fiscal em nome do beneficiario. (grifamos)

Nesse mesmo sentido, o previsto no Decreto n® 3.000, de 26 de marco de
1999:

"4rt.80. Na declaragdo de rendimentos poderdo ser deduzidos os
pagamentos efetuados, no ano-calendario, a médicos, dentistas,
psicologos,  fisioterapeutas,  fonoaudiologos,  terapeutas
ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames
laboratoriais, servigos radiologicos, aparelhos ortopédicos e
proteses ortopédicas e dentarias (Lei n° 9.250, de 1995, art. §8°,
inciso 11, alinea "a").

$ 1° 0 disposto neste artigo (Lei n°9.250, de 1995, art. 8°, § 29):

I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas
domiciliadas no Pais, destinados a cobertura de despesas com
hospitalizac¢do, médicas e odontologicas, bem como a entidades
que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de
despesas da mesma natureza,

Il - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte,
relativos ao proprio tratamento e ao de seus dependentes;

Il - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com
indicacdo do nome, endereco e numero de inscricdo no Cadastro
de Pessoas Fisicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa
Juridica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na_falta de
documentacdo, ser feita indicacdo do cheque nominativo pelo
qual foi efetuado o pagamento (grifamos).

A decisdo recorrida manteve a glosa das despesas médicas efetuadas com
base nos seguintes fundamentos:

Analisando os documentos de prova apresentados com a pe¢a
impugnatoria, conclui-se que os recibos anexados (fls. 10/13) ja
haviam sido analisados em revisdo efetuada pela equipe da
malha fiscal conforme descrito no langamento fiscal (fl. 29).

Ressalte-se que a motivagdo do langamento fiscal foi, em sintese,
a ndo comprova¢do do efetivo pagamento e a presta¢do do
servigo.

Os cheques cruzados (fls. 05/08), apresentados juntamente com a
peca impugnatoria, ndo sdo nominais ao profissional Jeferson
Addo de Almeida Matos e ndo coincidem com os valores e datas
dos recibos, ndo se prestando a prova do efetivo pagamento ao
profissional.

Também ndo foram apresentadas provas da efetiva prestagdo do
servico, tais como exames, radiografias, fichas técnicas do
paciente, etc.
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Dessa forma, entende-se que ndo foram atendidos o art. 73 e o
art. 80 "caput" e § 1°, incisos Il e III, do Decreto n°® 3.000/99
acima transcritos.

Intimada da referida decisdo, a Contribuinte, juntou, em fase recursal, os
documentos de fls. 52/59 por meio dos quais procura corrigir as objecdes apontadas no
Recurso Voluntario.

Na declaracdo de fls. 53 o cirurgido dentista Jeferson Addo de Almeida
Matos atesta o recebimento dos valores declarados e informa que os cheques juntados a
impugnacao (fls. 05/08) foram por ele recebidos foram repassados a terceiros. Atesta, ainda,
que tais valores foram informados em sua DIRPF. Além disso, as fls. 54/59 o referido
profissionais discrimina os procedimentos aos quais a Recorrente foi submetida.

O artigo 16 § 4° do Decreto 70.235/72 determina que "a prova documental
serd apresentada na impugnagdo, precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro
momento processual, a menos que: a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentacao
oportuna, por motivo de forca maior; b) refira-se a fato ou a direito superveniente; c) destine-se
a contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas aos autos.

Todavia, esse Conselho, em razdo do principio do formalismo moderado,
aplicavel aos processos administrativos, tem admitido a juntada de provas em fase recursal
como se verifica pelas ementas abaixo transcritas:

"IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA. AUTUACAO POR
DEDUCAO INDEVIDA DE IMPOSTO RETIDO NA FONTE.
COMPROVACAO IDONEA EM FASE RECURSAL. ADMITIDA
EM HOMENAGEM AO PRINCIPIO DO FORMALISMO
MODERADO.

Comprovada idoneamente, por demonstrativos de pagamentos
de rendimentos, a retengdo de imposto na fonte, ainda que em
fase recursal, sdo de se admitir os comprovantes apresentados a
destempo, com fundamento no principio do formalismo
moderado, ndo subsistindo o lancamento quanto aeste aspecto.
Recurso provido" (Ac 2802-001.637, 2¢ Turma Especial, 2¢
Se¢do, Sessdo 18/04/2012)

"PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PRECLUSAO. O art.
16 do Decreto n. 70.235/72 deve ser interpretado com
temperamento em decorréncia dos demais principios que
informam o processo administrativo fiscal, especialmente
instrumentalidade das formas e formalismo moderado. O
controle da legalidade do ato de langamento e busca da
“verdade material” al¢cada como principio pela jurisprudéncia
dessa Corte impoem flexibilidade na interpretagdo de regras
relativas a instru¢cdo da causa, tanto no tocante a iniciativa
quanto ao momento da produgdo da prova. Recurso voluntario
provido para anular decisdo de primeira instincia." (Ac 1102-
000.859, 1 Camara/2® Turma Ordinaria, 1¢ Secdo, Sessdo
09/04/2013)



"PEDIDO  DE  RESTITUICAO / DECLARACAO DE
COMPENSACAO. PRECLUSAO. APRESENTACAO DE NOVAS
PROVAS NO RECURSO VOLUNTARIO. POSSIBILIDADE.

O art. 16 do Decreto n. 70.235/72, que determina que a prova
documental deva ser apresentada na impugnagdo, precluindo o
direito de se fazé-lo em outro momento processual, deve ser
interpretado com temperamento em decorréncia dos demais
principios que informam o processo administrativo fiscal, tais
como o formalismo moderado e a busca da “verdade material”.
A apresentagdo de provas apos a decisdo de primeira instancia,
no caso, é resultado da marcha natural do processo, pois, ndo
tendo a decisdo de piso considerado suficientes os documentos
apresentados pelo contribuinte para a comprova¢do do seu
direito creditorio, trouxe ele novas provas, em sede de recurso,
para reforcar o seu direito". (Ac 1102-001.148, 1¢ Camara/2*
Turma Ordinaria, 1° Se¢do, Sessdao 29/04/2014).

A documentacdo juntada ao Recurso Voluntario (fls. 53/59) ¢é apta a
comprovagao da prestacdo de servigos, bem como do seu pagamento ao profissional de saude.

o

Ademais, a 2* Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais, no Acordao n
9202-003.528, concluiu que a apresentacdo de recibos médicos, corroborados por laudos,
fichas e exames sobre os quais nao tenha sido apontado qualquer indicio de falsidade sdo
suficientes para autorizar a deducdo mesmo que ndo tenha sido comprovada a efetividade dos
pagamentos:

"ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
FISICA IRPF

Anocalendario: 2004

IRPF. DEDUCOES DESPESAS MEDICAS. IDONEIDADE
DE RECIBOS CORROBORADOS POR LAUDOS, FICHAS
E EXAMES MEDICOS. COMPROVACAO. ONUS DA
PROVA. FISCALIZACAO.

A apresentagdo de recibos médicos, corroborados por
Laudos, fichas e Exames Médicos, sem que haja qualquer
indicio de falsidade ou outros fatos capazes de macular a
idoneidade de aludidos documentos declinados e
Jjustificados pela fiscalizagdo, ¢ capaz de comprovar a
efetividade e os pagamentos dos servicos médicos
realizados, para efeito de dedugdo do imposto de renda
pessoa fisica.

Recurso especial provido.”

De acordo com o voto do Conselheiro Relator Rycardo Henrique Magalhaes
de Oliveira, a exigéncia da comprovagcdo dos pagamentos ¢ prevista como uma forma
alternativa de comprovacado. Vale dizer, quando o contribuinte ndo possuir os recibos, laudos,
etc, a legislagdo confere a ele a faculdade de comprovar os gastos, nestes termos:

Observe-se, que a exigéncia pretendida pela fiscalizagdo,
corroborada pelo Acorddo recorrido, qual seja, a existéncia de
cheques nominativos e/ou extratos bancarios é contemplada pela
legislagdo de regéncia de maneira alternativa. Em outras
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palavras, estabeleceu o legislador que tais provas deverdo ser
exigidas na falta de documentag¢do comprobatoria da prestacdo
e pagamento dos servigos médicos e/ou outros.

Na hipotese dos autos, a contribuinte comprovou a efetividade e
pagamento dos servigos médicos mediante apresenta¢do dos
recibos do profissional, ndo tendo a fiscaliza¢do declinado
qualquer fato que pudesse macular a idoneidade de aludida
documentacado.

Corroborou, ainda, os recibos ofertados com Laudos, fichas e
Exames Médicos, de fls. 25/30, acostados aos autos junto a
impugnacgdo, confirmando a prestagio do servico e o
recebimento do respectivo pagamento. (grifamos)

No caso dos autos, nao foi apontado qualquer indicio de falsidade nos
mencionados documentos juntados, motivo pelo devem ser aceitos para comprovagdo da
despesa.

Em face do exposto, dou provimento ao Recurso Voluntario.
(Assinado digitalmente)

Junia Roberta Gouveia Sampaio



